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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES QUE INSTITUIU ISENÇÃO DA TAXA RELATIVA AOS PERMISSIONÁRIOS DO TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL DE TÁXI E DE AUTORIZATÁRIOS DE VEÍCULOS DO TRANSPORTE ESCOLAR. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA MOTIVAÇÃO E DA RAZOABILIDADE.

O Supremo Tribunal Federal expressou compreensão no sentido de que: “a Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada por constituir matéria de direito estrito não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca”.                            

Todavia, esse mesmo sodalício, em tema de concessão de benefício fiscal, firmou entendimento no sentido de que: “a Emenda Constitucional 95/2016, por meio da nova redação do art. 113 do ADCT, estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesas ou concedam benefícios fiscais, requisitos esses que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos” (ADI n. 5.816/RO, rel. Min. Alexandre de Morais).

Na espécie, a Câmara de Vereadores ao promulgar a Lei Municipal n. 12.719/2020, que suspendeu a cobrança de taxas impostas a permissionários do transporte público individual por táxi e de autorizatários de veículos de transporte escolar, sem qualquer estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, o que reconhece nas informações prestadas a esse juízo, vulnerou expressamente disposição contida no art. 113 do ADCT: “a proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro”.
Por outro lado, a não obediência à igual disposição contida no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (a concessão de benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro), coloca em risco o equilíbrio entre receitas e despesas, implicando violação do princípio da legalidade, da razoabilidade e da motivação que deve nortear o ato dos Poderes do Estado e do Município, na forma do art. 19 da Constituição Estadual. 

Entendimento pacificado no âmbito deste Tribunal.

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. Unânime. 
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70084677426 (Nº CNJ: 0106101-56.2020.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO

	MINISTERIO PUBLICO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Luiz Felipe Silveira Difini, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto e Des. Roberto Sbravati.

Porto Alegre, 12 de março de 2021.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

A espécie trata de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, com a finalidade de retirar do ordenamento jurídico, o artigo 1º da Lei n. 12.719/2020, de iniciativa da Câmara de Vereadores, que suspendeu a cobrança de taxas impostas a permissionários do transporte público individual por táxi e de autorizatários de veículos de transporte escolar durante o período em que vigorarem os decretos de calamidade pública e as leis que dispõem sobre medidas emergenciais de prevenção e enfrentamento do novo coronavirus e suspendeu a obrigatoriedade de identificação biométrica de taxistas até julho de 2021.  

Alega, em apertada síntese, quanto a suspensão da cobrança das taxas e redução da arrecadação tributária, o vício da falta de estudo prévio de impacto financeiro e orçamentário, bem como indicação de medidas compensatórias, provocando desequilíbrio na gestão do Município, com afronta aos artigos 61, §1º; art. 150, inciso II; art. 165 e 166 da Constituição Federal, e art. 113 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, além de violar expressa disposição do art. 5º, 10, 19, 82, incisos III, IV e XI; 149, I, II e III e 152 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Alega, também, violação do princípio da razoabilidade em dissonância com o disposto no art. 19 da Constituição Federal e 133 do ADCT, e, do princípio da isonomia já que se trata de benefício conferido em razão do trabalho. Traz à colação jurisprudência deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal em favor de sua tese, requerendo, ao final, a concessão de medida cautelar em razão da presença da verossimilhança das alegações e do prejuízo aos cofres públicos.

Para o exame da liminar, foi oportunizada manifestação específica do Presidente da Câmara de Vereadores de Porto Alegre que sustentou não haver a presença dos requisitos para a concessão da medida liminar, não sendo significativos os valores que deixaram de serem arrecadados. Discorreu acerca da não competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo no que se refere as normas de natureza tributária; bem como, inexistência de violação ao princípio da separação dos Poderes.

O Procurador-Geral do Estado quedou-se silente.

O Procurador-Geral de Justiça manifesta-se no sentido da concessão da medida cautelar já que ausente proposição de origem legislativa que implicou em redução de arrecadação, sem estudo de impacto financeiro, em flagrante violação do artigo 113 do ADCT e artigos 8º, caput e 19, caput da Constituição Estadual, conforme entendimento sufragado por esta Corte. 
Por este Relator, foi deferida a cautelar perseguida para o fim de suspender os feitos do art. 1º da Lei n. 12.719/2020, no tópico que suspendeu as cobranças das taxas imputadas aos permissionários do transporte público individual de táxi e de autorizatários de veículos de transporte escolar.
O Procurador-Geral do Estado se manifesta no feito, pugnando pela manutenção da Lei Municipal, forte no princípio de presunção de sua constitucionalidade, derivado que é da independênciam harmonia e tripartição dos poderes (art. 2º, da CF/88).

A Câmara Municipal de Porto Alegre presta informações, batendo-se pela improcedência da ação, haja vista que a reserva de iniciativa ao Chefe do Poder Executivo referente a matéria orçamentária não alcança leis que concedem benefícios tributários. Salienta que a lei impugnada trata de matéria tributária cuja iniciativa é concorrente, não havendo nenhum obstáculo constitucional para leis de iniciativa parlamentar tratem de benefícios fiscais ainda que implique renúncia de receita ou que não atendam aos requisitos do art. 14 da LRF. 

A Procuradora-Geral de Justiça, em exercpicio, opina pela procedência do pedido.

É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

Para fins de evitar tautologia, relembro a decisão cautelar que proferi na presente ADI:

“O ato normativo impugnado apresenta a seguinte redação: 
Art. 1º Ficam suspensas as cobranças das taxas de competência do Município de Porto Alegre de permissionários do transporte público individual por táxi e de autorizatários de veículos do transporte escolar durante o período em que vigorarem os decretos de calamidade e as leis que dispõem sobre medidas emergenciais de prevenção e enfrentamento do novo Coronavírus (COVID-19), sem o acréscimo de juros e multa.

(...)
Não se vislumbra, tanto na Constituição Federal (art. 61), como da Carta Política Estadual (art. 82) qualquer competência privativa do Chefe do Poder Executivo para a iniciativa de lei que trate de isenção, parcelamento e redução de multa e juros de tributos. Aliás, o art. 141 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, ao tratar do sistema tributário prevê que a concessão de anistia, remissão, isenção, benefícios e incentivos fiscais, bem como, dilatação de prazos de pagamento de tributo só será feita mediante autorização legislativa.

O Supremo Tribunal Federal expressou compreensão no sentido de que: 
“a Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada por constituir matéria de direito estrito não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara especialmente para fins de instauração do respectivo processo legislativo, ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado” (ADI 724-MC, rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 07.05.1992, Plenário, DJ de 27.04.2001).
Todavia, esse mesmo sodalício, em tema de concessão de benefício fiscal, firmou entendimento no sentido de que: 
“a Emenda Constitucional 95/2016, por meio da nova redação do art. 113 do ADCT, estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesas ou concedam benefícios fiscais, requisitos esses que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos” (ADI n. 5.816/RO, rel. Min. Alexandre de Morais).
No corpo do julgado ficou expresso que:

 “o que o art. 113 do ADCT, por obra do constituinte derivado na linha do art. 14 da LRF, propõe-se a fazer é justamente organizar uma estratégia dentro do processo legislativo para que os impactos fiscais de projeto de concessão de benefícios tributários sejam melhor quantificados, avaliados e assimilados em termos orçamentários”.
Na espécie, a Câmara de Vereadores ao promulgar a Lei Municipal n. 12.719/2020, que suspendeu a cobrança de taxas impostas a permissionários do transporte público individual por táxi e de autorizatários de veículos de transporte escolar, sem qualquer estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, o que reconhece nas informações prestadas a esse juízo, vulnerou expressamente disposição contida no art. 113 do ADCT: “a proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro”.

 Ademais, a não obediência à igual disposição contida no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (a concessão de benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro), coloca em risco o equilíbrio entre receitas e despesas, implicando violação do princípio da legalidade, da razoabilidade e da motivação que deve nortear o ato dos Poderes do Estado e do Município, na forma do art. 19 da Constituição Estadual.”
Esta Corte, em casos semelhantes, vem decidindo pela inconstitucionalidade de leis concessivas de benefício fiscal aprovadas sem qualquer estudo de impacto orçamentário-financeiro, exigência inserida no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que, por meio da Emenda Constitucional nº 96/2016, foi incorporada ao texto constitucional, passando a estar prevista no artigo 113 do Ato de Disposições Constituições Transitórias:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 3.948/2020. CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS. EMENDA PARLAMENTAR. AMPLIAÇÃO DE DESCONTO DA TAXA DE COLETA DE LIXO E CRIAÇÃO DE DESCONTO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. DESPROPORCIONALIDADE DOS PERCENTUAIS DEFINIDOS NA EMENDA. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE IMPACTO FINANCEIRO-ORÇAMENTÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 1. A Lei Municipal nº 3.948/2020 criou benefícios fiscais em razão da pandemia do novo coronavírus. Projeto de iniciativa do Poder Executivo que previa a concessão de desconto de 30% sobre o valor do IPTU e da taxa de coleta de lixo do exercício do ano de 2020. Emenda parlamentar aumentou o percentual de desconto para 65% em relação à taxa e criou novo benefício – desconto de 50% - referente ao imposto sobre serviço de qualquer natureza (ISS). 2. Ausência de estudo de impacto financeiro-orçamentário, que se mostra necessário no caso, tendo em vista a concessão e a ampliação de benefício fiscal pela emenda legislativa, acarretando aumento da renúncia de receita. Afronta aos artigos 8º,caput, e 19, ambos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 113 do ADCT. 3. Não obstante a proposição original da Prefeita Municipal também não ter sido acompanhada de estudo de impacto orçamentário-financeiro, tal iniciativa se originou em razão da gravidade da situação de emergência causada pelo novo coronavírus, tendo como motivação os seus impactos na sociedade e na economia local, de modo que razoável a dispensa de tal estudo. Contudo, não foi esse o caso da emenda aprovada. 4. As isenções parciais, nos percentuais de 65% (taxa de coleta de lixo) e 50% (ISS), não guardam proporcionalidade com a motivação da norma, editada com objetivo de auxiliar a população municipal durante a pandemia do coronavírus. Na verdade, buscam readequar, ainda que temporariamente, os valores dos citados tributos, elevados em decorrência de anterior alteração do Código Tributário Municipal. 5. Inconstitucionalidade de parte da alínea “a”, em relação ao desconto da taxa de coleta de lixo, aumento introduzido pela emenda legislativa, e da integralidade da alínea “b”, ambas do incido I do artigo 3º da Lei Municipal nº 3.948/2020. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084377852, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 25-09-2020)
PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. SUPRIMENTO. Constatada irregularidade no tocante à representação processual do proponente, devidamente suprida, mediante a juntada do correspondente instrumento de mandato com poderes específicos, resta atendido o pressuposto de regularidade formal. CONSTITUCIONAL. LEI Nº 3.095/2020, DO MUNICÍPIO DE ROQUE GONZALES. INICIATIVA LEGISLATIVA. CONCESSÃO DE ISENÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO IMPACTO FINANCEIRO. INCONSTITUCIONALIDADE. Indispensável que a concessão ou ampliação de benefício ou incentivo fiscal, no caso da Lei Municipal nº 3.095, de 17.02.2020, a isenção da cobrança de taxas e emolumentos ao Microempreendedor Individual (MEI), esteja acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, o que os autos não demonstram, verificando-se, ao reverso, renúncia a receita, sem que prevista alguma medida compensatória, a evidenciar atrito com o disposto nos artigos 19, 149, I, II e III e § 3º, e 152, todos da Constituição Estadual, bem como no que diz os princípios da legalidade e, modo especial, da razoabilidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083920819, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 17-07-2020)

A tais argumentos, permito-me agregar a seguinte passagem do bem lançado parecer da Dr.ª JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD, Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, in litteris:

(...)

Nessa linha, o artigo 1º da Lei Municipal nº 12.719/2020, em que pese a louvável preocupação dos Senhores Vereadores e as claras dificuldades por que têm passado as categorias beneficiadas - como de resto, toda a sociedade -, instituiu benefício fiscal em favor de permissionários de táxi e autorizatários de transporte escolar, suspendendo o pagamento das taxas municipais por eles devidas, e afastando a incidência de juros e multa, sob o argumento de que os reflexos orçamentários decorrentes dessa medida não seriam significativos.

Entretanto, não instruíram a proposição com um estudo relativo ao impacto orçamentário e financeiro da medida concedida, o que era indispensável na espécie, face à evidente redução de arrecadação (...)

Note-se que a suspensão concedida foi por prazo indeterminado, afetando, assim, substancialmente, a gestão dos recursos públicos pela Administração Municipal, que sequer terá condições de efetuar um planejamento de suas ações futuras, sem falar do atendimento das despesas imediatas já previstas.

Além disso, a concessão desse benefício gera um precedente perigoso para o Município, pois taxistas e autorizatários de transporte escolar não são os únicos a sofrer com a pandemia, sendo que outras categorias e setores prejudicados também se acharão no direito de pleitear suspensão do pagamento de tributos, o que, por certo, não poderia ser atendido, sob pena de inviabilização da Administração e dos serviços públicos municipais.

(...) grifei.

Por fim, diante do resultado do julgamento, resta prejudicada a análise do vício formal a que alude inicial.

Pelo exposto, julgo procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei n. 12.719/2020, no tópico que suspendeu as cobranças das taxas imputadas aos permissionários do transporte público individual de táxi e de autorizatários de veículos de transporte escolar.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70084677426, Comarca de Porto Alegre: "À unanimidade, julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade."
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